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a) estrutura organizacional básica da SPObras;
b) negociação coletiva de dissídio e benefícios; e
c) abertura de concurso público e homologação de planos 

de carreira.
12. promover, anualmente, a análise do atendimento das 

metas e resultados na execução do plano de negócios e da 
estratégia de longo prazo;

13. aprovar a contratação de seguro de responsabilidade 
civil em favor dos administradores, observadas as diretrizes 
estabelecidas pela Assembleia Geral, observada a Cláusula 14ª 
deste contrato social;

14. determinar, anualmente, a elaboração da carta de 
compromisso e consecução de objetivos de políticas públicas e 
a carta de governança e subscrevê-las;

15. aprovar e revisar, anualmente, a elaboração e divulga-
ção da política de transações com partes relacionadas;

16. elaborar a política de distribuição de lucros, à luz do 
interesse público que justificou a criação da empresa, subme-
tendo-a à Assembleia Geral;

17. deliberar, anualmente, sobre a proposta de Participação 
nos Lucros e Resultados destinada aos empregados, levando em 
consideração o atingimento das metas dos planos estratégico e 
de negócios, submetendo-a à aprovação da Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI
DO CONSELHO FISCAL
Cláusula 18ª O Conselho Fiscal será constituído por, no 

mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e 
suplentes em igual número.

§ 1º Um dos membros do Conselho Fiscal e respectivo 
suplente deverão ser eleitos pelos empregados da SPObras, em 
conformidade com o que estabelece a Lei nº 10.731, de 1989, e 
os demais indicados livremente pela sócia majoritária, a Prefei-
tura do Município de São Paulo.

§ 2º O mandato do Conselheiro Fiscal eleito pelos empre-
gados será de 1 (um) ano, a contar da data da posse, permitida 
uma reeleição.

§ 3º O mandato dos Conselheiros Fiscais indicados pela 
sócia majoritária observará o disposto no artigo 13, inciso VIII, 
da Lei Federal nº 13.303, de 2016.

§ 4º Os membros do Conselho Fiscal farão declaração de 
bens no ato da posse, anualmente, e no término do exercício 
do cargo.

Cláusula 19ª Ao Conselho Fiscal compete examinar e emitir 
parecer sobre balancetes, demonstrações financeiras, prestação 
anual de contas da Diretoria Executiva, assim como exercer as 
demais atribuições atinentes ao controle de contas da empresa.

CAPÍTULO VII
DAS ASSEMBLEIAS
Cláusula 20ª Será realizada, anualmente, Assembleia agen-

dada ordinariamente para os 4 (quatro) meses subsequentes ao 
encerramento do exercício financeiro, para exame, após mani-
festação dos Conselhos Fiscal e de Administração, da prestação 
de contas, das demonstrações financeiras e do relatório de 
atividades da empresa.

§ 1º A Assembleia reunir-se-á extraordinariamente por con-
vocação do Presidente da Diretoria Executiva ou do Conselho 
de Administração, sempre que necessário à boa condução das 
atividades da empresa.

§ 2º Cabe à Assembleia fixar:
I - a remuneração dos Diretores e dos membros do Con-

selho de Administração e do Conselho Fiscal da empresa, nos 
termos do § 1º do artigo 4º da Lei nº 15.056, de 2009;

II - aprovar a criação de novos cargos de livre provimento, 
observados os termos do artigo 1°, inciso X, alínea ‘h’, do De-
creto nº 53.687, de 2 de janeiro de 2013;

III - autorizar a contratação de seguro de responsabilidade 
civil em favor dos administradores, nos termos do parágrafo 
único da Cláusula 14ª e do item “13” da Cláusula 17ª, ambas 
deste contrato social.

CAPÍTULO VIII
DO EXERCÍCIO SOCIAL
Cláusula 21ª O exercício social da SPObras coincidirá com o 

exercício financeiro do Município de São Paulo.
Cláusula 22ª A SPObras levantará demonstrações financei-

ras em 31 de dezembro de cada ano, obrigatoriamente.
Parágrafo único. As notas explicativas que acompanham as 

demonstrações financeiras deverão conter dados operacionais 
e financeiros das atividades relacionadas à consecução dos fins 
de interesse coletivo ou de segurança nacional.

CAPÍTULO IX
DA LIQUIDAÇÃO
Cláusula 23ª A empresa entrará em liquidação nos casos 

previstos em lei, competindo à Prefeitura do Município de São 
Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Serviços e Obras, 
estabelecer a forma de liquidação, designar os liquidantes e o 
Conselho Fiscal que deverão atuar nesse período.

Cláusula 24ª No caso de extinção da empresa, devolver-se-
-á o patrimônio líquido à Prefeitura do Município de São Paulo 
e à SP-Urbanismo, na proporção de suas respectivas participa-
ções no capital social.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Cláusula 25ª A SPObras exercerá suas atividades com pes-

soal próprio, sujeito ao regime da legislação trabalhista.
Parágrafo único. Poderão ser postos à disposição da SPO-

bras servidores públicos ou empregados de empresas públicas 
para exercício de funções de direção, chefia, assessoramento 
e de natureza técnica, observada a legislação pertinente a 
cada caso.

Cláusula 26ª A SPObras executará suas obras e serviços de 
forma direta ou indireta.

Cláusula 27ª Para o exercício do direito de representação 
previsto no inciso II do artigo 83 da Lei Orgânica do Município, 
os empregados da empresa deverão se organizar em Conselho 
de Representantes, com atribuições definidas em regulamento 
próprio.

§ 1º Ao Conselho de Representantes dos Empregados cabe 
a tarefa de coordenar e fiscalizar o pleito previsto nas cláusulas 
9ª, 10ª e 18ª deste contrato social.

§ 2º O Conselho de Representantes dos Empregados é 
composto por 2 (dois) empregados dos seus respectivos qua-
dros permanentes, eleitos juntamente com um único suplente, 
em pleito com a participação de todos os empregados da 
empresa.

§ 3º O mandato do Conselho de Representantes eleito pe-
los empregados será de 1 (um) ano, a contar da data da posse, 
permitida uma reeleição.

Cláusula 28ª Este contrato social, após sua aprovação por 
decreto do Chefe do Executivo, deverá ser registrado no Regis-
tro Civil de Pessoas Jurídicas.

Parágrafo único. As alterações que forem introduzidas nes-
te contrato social, após sua aprovação por decreto, igualmente 
deverão ser averbadas no mesmo Registro Civil.

Cláusula 29ª Para a realização de contratos com terceiros, 
destinados à prestação de serviços, à aquisição, locação e 
alienação de bens e ativos integrantes do seu patrimônio ou 
à execução de obras a serem neste integradas, assim como a 
implementação de ônus real sobre eles, fica a SPObras obrigada 
a obedecer, no que lhe couber, os procedimentos constantes do 
Título II da Lei Federal nº 13.303, de 2016, devendo adaptar 
suas normas internas e promover as atualizações estruturais e 
procedimentais no prazo previsto o artigo 91 do citado diploma 
federal.

Cláusula 30ª A SPObras, seus administradores e os mem-
bros do Conselho Fiscal, esgotadas as vias administrativas de 
solução, obrigam-se a submeter à Câmara de Solução de Con-
flitos da Administração Municipal, apenas para fins de tentativa 
de conciliação, toda e qualquer disputa ou controvérsia que 
possa surgir entre eles, ou entre empresas municipais, relacio-

nada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, 
interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas 
na Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, no Con-
trato Social da SPObras, nas normas editadas pelo Conselho 
Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil, pela Comis-
são de Valores Mobiliários e nos respectivos regulamentos de 
práticas de governança corporativa, se for o caso.

Cláusula 31ª A SPObras deve observar os requisitos de 
transparência e divulgação de informações estabelecidos nos 
artigos 8º e 11 da Lei Federal nº 13.303, de 2016, bem como 
observar o contido no Código de Conduta Funcional dos Agen-
tes Públicos e da Alta Administração Municipal, instituído pelo 
Decreto nº 56.130, de 26 de maio de 2015, e demais normas 
aplicáveis.

DECRETO Nº 58.167, DE 28 DE MARÇO DE 2018

Confere nova redação ao artigo 27 do De-
creto nº 56.981, de 10 de maio de 2016, 
que dispõe sobre o uso intensivo do viário 
urbano municipal para exploração de ati-
vidade econômica privada de transporte 
individual remunerado de passageiros de 
utilidade pública, o serviço de carona so-
lidária e o compartilhamento de veículos 
sem condutor.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º O artigo 27 do Decreto nº 56.981, de 10 de maio de 

2016, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 27. São membros do CMUV:
I – o Secretário Municipal de Mobilidade e Transportes, 
que o presidirá;
II – o Secretário Municipal da Fazenda;
III – o Secretário Municipal das Prefeituras Regionais;
IV – o Secretário Municipal de Desestatização e Par-
ceiras;
V – o Secretário do Governo Municipal;
VI – o Secretário Municipal de Serviços e Obras.
...................................................................” (NR)

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de 
março de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
SERGIO HENRIQUE PASSOS AVELLEDA, Secretário Munici-

pal de Mobilidade e Transportes
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
ORLANDO LINDORIO DE FARIA, Secretário-Chefe da Casa 

Civil - Substituto
Publicado na Casa Civil, em 28 de março de 2018.

DECRETO Nº 58.168, DE 28 DE MARÇO DE 2018

Regulamenta a Lei nº 16.312, de 17 de 
novembro de 2015, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de manutenção de brigada 
profissional, composta por bombeiros civis, 
nos estabelecimentos que menciona.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Este decreto regulamenta o procedimento fisca-

lizatório e a aplicação de sanções aos estabelecimentos que 
desrespeitarem as disposições da Lei nº 16.312, de 17 de 
novembro de 2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
manutenção de equipe de brigada profissional, composta por 
bombeiros civis, nos seguintes estabelecimentos:

I - shopping center;
II - casa de shows e espetáculos;
III - hipermercado;
IV - grandes lojas de departamentos;
V - campus universitário;
VI - qualquer estabelecimento de reunião pública educacio-

nal ou eventos em área pública ou privada que receba grande 
concentração de pessoas, em número acima de 1.000 (mil) 
ou com circulação média de 1.500 (mil e quinhentas) pessoas 
por dia;

VII - demais edificações ou plantas cuja ocupação ou uso 
exija a presença de bombeiro civil, conforme legislação esta-
dual de proteção contra incêndios do Corpo de Bombeiros da 
Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Art. 2º Para os fins do disposto neste decreto, considera-se:
I - shopping center: empreendimento empresarial, com 

reunião de lojas comerciais, restaurantes, cinemas, em um só 
conjunto arquitetônico;

II - casa de shows e espetáculos: empreendimento desti-
nado à realização de shows artísticos e/ou apresentação de 
peças teatrais e de reuniões públicas, em local cuja capacidade 
de lotação seja igual ou superior a 500 (quinhentas) pessoas;

III - hipermercado: supermercado grande, que, além dos 
produtos tradicionais, venda outros como eletrodomésticos e 
roupas;

IV - campus universitário: conjunto de faculdades e/ou 
escolas para especialização profissional e científica, instalado 
em imóvel com área superior a 3.000m² (três mil metros qua-
drados).

§ 2º No caso de hipermercados ou de outro estabelecimen-
to mencionado nesta lei que seja associado a shopping center, a 
unidade de combate a incêndio poderá ser única, atendendo o 
shopping center e o estabelecimento associado.

Art. 3º Cada brigada profissional deverá ser estruturada do 
seguinte modo:

I - recurso de pessoal: a equipe de bombeiro civil contrata-
da deverá atender aos termos da legislação estadual vigente e 
aos termos da NBR 14.608/ABNT ou outra que vier a sucedê-la, 
e, em locais onde haja frequência de pessoas do sexo feminino, 
pelo menos um membro da equipe deverá ser do sexo feminino;

II - recursos materiais obrigatórios:
a) materiais para inspeções preventivas e ações de resgate 

em locais de difícil acesso inerente aos riscos de cada planta;
b) kit completo de primeiros socorros para ações de supor-

te básico de vida, incluindo o desfibrilador nos casos em que 
a lei exija.

Art. 4º A fiscalização do cumprimento da Lei nº 16.312, 
de 2015, e a aplicação das penalidades previstas no artigo 4º 
da referida norma, será exercida pelas Prefeituras Regionais, 
por intermédio de seus agentes vistores, no âmbito de suas 
competências.

Parágrafo único. Caso necessário, para a apuração da infra-
ção poderá ser solicitado ao Corpo de Bombeiros ou ao órgão 
competente, mediante manifestação fundamentada e instruída 
com os documentos pertinentes, a realização de vistoria e/ou 
relatório técnico a respeito das questões de segurança nos esta-
belecimentos relacionados no artigo 1º deste decreto.

Art. 5º O desrespeito às disposições da Lei nº 16.312, de 
2015, e deste decreto, sujeitará o estabelecimento infrator à 
multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil) reais, atualizado 
anualmente com base no Índice Geral de Preços – Mercado – 
IGP-M ou, em sua falta, em outro índice de referência.

Art. 6º Cadastrado o Auto de Multa, far-se-á a notificação 
do infrator para, no prazo nele indicado, pagar ou apresentar 
defesa dirigida ao Supervisor de Fiscalização, sob pena de sub-
sequente inscrição na dívida ativa.

§ 1º Apresentada a defesa e feita sua análise, a respectiva 
decisão será publicada no Diário Oficial da Cidade, expedindo-

-se nova notificação ao infrator, da qual constará o prazo 
para pagamento e interposição de recurso dirigido ao Prefeito 
Regional.

§ 2º O despacho que indeferir o recurso será publicado no 
Diário Oficial da Cidade, encaminhando-se nova notificação 
ao infrator, da qual constará a data máxima para pagamento, 
encerrando-se a instância administrativa.

Art. 7º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de 
março de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
CLAUDIO CARVALHO DE LIMA, Secretário Municipal das 

Prefeituras Regionais
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
ORLANDO LINDORIO DE FARIA, Secretário-Chefe da Casa 

Civil - Substituto
Publicado na Casa Civil, em 28 de março de 2018.

DECRETO Nº 58.169, DE 28 DE MARÇO DE 2018

Altera e revoga artigos do Decreto nº 
46.195, de 10 de agosto de 2005, que 
estabelece regras para utilização do Diário 
Oficial da Cidade de São Paulo – D.O.C., 
e define o Boletim de Serviço Eletrônico – 
BSE, do Sistema Eletrônico de Informações 
- SEI, como veículo oficial de publicação 
dos atos e eventos que especifica.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
CAPÍTULO I
DO DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO - D.O.C.
Art. 1º Os artigos 2º, 4º e 7º do Decreto nº 46.195, de 10 de 

agosto de 2005, passam a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 2º Serão obrigatoriamente publicados no Diário 
Oficial da Cidade de São Paulo – D.O.C. os atos admi-
nistrativos que exigem publicidade para adquirirem 
validade, em especial:
I - leis e decretos;
II - portarias e resoluções;
III - despachos decisórios;
IV - editais;
V - expedientes da Câmara Municipal, das Autarquias 
e Fundações Municipais e do Tribunal de Contas do 
Município.
Parágrafo único. Serão publicados, de maneira resu-
mida, os atos a seguir listados, os quais terão as in-
formações completas veiculadas no Boletim de Serviço 
Eletrônico – BSE, do Sistema Eletrônico de Informações 
- SEI, com a devida referência no Diário Oficial da Ci-
dade de São Paulo:
I - adjudicação e homologação de licitações;
II - editais de licitações, de eliminação de documentos e 
outros editais congêneres;
III - atas de licitações e reuniões;
IV - contratos administrativos, contratos de gestão, 
termos de parceria, termos de colaboração, termos de 
fomento, acordos de cooperação e convênios, e respec-
tivos aditamentos;
V - nomeação, exoneração, contratação, dispensa e 
licenças de servidor;
VI - substituição de titular de cargo ou função pública;
VII - movimentação de pessoal;
VIII - outros para os quais a lei não exija publicação na 
íntegra como condição de validade.”(NR)
“Art. 4º Cabe à Secretaria Municipal de Gestão, por 
meio da Coordenação de Gestão Documental - CGDOC:
.........................................................................
VI - acompanhar e fiscalizar as inserções no Diário Ofi-
cial da Cidade de São Paulo, zelando pela sua utilização 
apenas para publicação de atos administrativos e maté-
rias de caráter oficial, obrigatória e de forma resumida, 
quando não exigida, como condição de validade do ato, 
sua disponibilização na íntegra.
§ 1º A CGDOC poderá, a qualquer tempo, solicitar que 
a unidade ou órgão da Administração Direta, Autarquia 
ou Fundação, no prazo de 3 (três) dias, justifique a 
publicação de matéria ou apresente fundamento legal 
que obrigue a veiculação da íntegra do ato publicado 
no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, ou de seu 
resumo, como condição de sua validade.
§ 2º Considerando não justificada a necessidade da pu-
blicação da matéria ou a obrigatoriedade de publicação 
do ato administrativo, na íntegra ou de forma resumida, 
no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, a CGDOC 
notificará a unidade ou órgão da Administração Direta 
ou a Autarquia ou Fundação para que se abstenha de 
nova publicação de matérias ou atos da mesma espécie 
ou para que o faça de forma diversa da anteriormente 
veiculada.
§ 3º Na hipótese de reincidência na inserção indevida 
de matérias ou atos administrativos no Diário Oficial 
da Cidade de São Paulo, a CGDOC cientificará o Se-
cretário Municipal de Gestão, que comunicará o fato à 
autoridade superior do órgão da Administração Direta, 
Autarquia ou Fundação, para adoção das medidas disci-
plinares pertinentes.” (NR)
“Art. 7º.................................................................
Parágrafo único. A CGDOC poderá expedir instruções 
normativas, de caráter geral, ou orientação dirigida 
a determinada unidade ou órgão da Administração 
Direta, Autarquia ou Fundação, indicando as matérias 
ou atos administrativos específicos que prescindem de 
sua publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo 
ou estabelecendo padrões de resumo dos atos que, de 
forma concisa, devem ser veiculados.” (NR)

CAPÍTULO II
DO BOLETIM DE SERVIÇO ELETRÔNICO - BSE
Art. 2º Fica o Boletim de Serviço Eletrônico – BSE, do Sis-

tema Eletrônico de Informações – SEI, definido como veículo 
oficial de publicação de ato ou evento cuja publicação, no Diá-
rio Oficial da Cidade de São Paulo – D.O.C., não seja legalmente 
exigida como condição de sua validade.

§ 1º A utilização do Boletim de Serviço Eletrônico - BSE 
dar-se-á na forma e de acordo com as regras e orientações 
estabelecidas conjuntamente pelas Secretarias Municipais de 
Inovação e Tecnologia e de Gestão.

§ 2º Tratando-se de ato ou evento em razão do qual seja 
facultado ao interessado impugná-lo em prazo determinado, 
mediante a apresentação de pedido de reconsideração, de 
interposição de recurso ou qualquer outro meio previsto para 
essa finalidade, tais como listagens em geral, convocações, 
classificações e outras espécies congêneres, deverá ser publi-
cado, no Diário Oficial da Cidade, avisos ou resumos noticiando 
a disponibilização de sua veiculação integral no Boletim de 
Serviço Eletrônico – BSE.

Art. 3º Na hipótese dos expedientes relativos aos atos e 
eventos referidos no artigo 2º deste decreto não tramitarem 
por meio de processo físico, a publicação no Boletim de Serviço 
Eletrônico – BSE dar-se-á mediante a instrução de processo 
eletrônico destinado exclusivamente a essa finalidade.

Parágrafo único. Efetivada a publicação referida no “caput” 
deste artigo, deverá essa providência ser certificada no respec-
tivo processo físico.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 4º O disposto neste decreto aplica-se aos atos e even-

tos cujos respectivos decretos disciplinadores, atualmente em 
vigor, prevejam a sua publicação no Diário Oficial da Cidade de 
São Paulo – D.O.C.

Art. 5º Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogados o artigo 3º, o inciso II do artigo 4º e o artigo 
5º, todos do Decreto nº 46.195, de 2005.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de 
março de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
PAULO ANTONIO SPENCER UEBEL, Secretário Municipal 

de Gestão
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
ORLANDO LINDORIO DE FARIA, Secretário-Chefe da Casa 

Civil - Substituto
Publicado na Casa Civil, em 28 de março de 2018.

DECRETO Nº 58.170, DE 28 DE MARÇO DE 2018

Altera e revoga dispositivos do Decreto nº 
58.041, de 20 de dezembro de 2017, que 
regulamenta a Lei nº 15.948, de 26 de de-
zembro de 2013, que instituiu o Programa 
Municipal de Apoio a Projetos Culturais 
– Pro-Mac e dispõe sobre incentivo fiscal 
para a realização de projetos culturais.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Os artigos 2º, 4º e 28 do Decreto nº 58.041, de 

20 de dezembro de 2017, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 2º ......................................................
XI - termo de responsabilidade de realização de projeto 
cultural: documento assinado com a Secretaria Muni-
cipal de Cultura pelo proponente que tiver seu projeto 
aprovado;
...................................................................” (NR)
“Art. 4º ................................................................
§ 2º A aplicação do disposto no "caput" e no § 1º deste 
artigo não poderá resultar em alíquota real sobre a res-
pectiva base de cálculo inferior a 2% (dois por cento), 
por incidência, em conformidade com o artigo 8º-A da 
Lei Complementar Federal nº 116, de 31 de julho de 
2003.” (NR)
“Art. 28. A remuneração dos membros da Comissão Jul-
gadora de Projetos será realizada considerando a quan-
tidade de pareceres técnicos elaborados, a frequência 
das reuniões e a complexidade das tarefas executadas, 
conforme ato a ser expedido pelo Secretário Municipal 
de Cultura.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Cultura 
poderá utilizar, anualmente, até 1% (um por cento) 
dos seus recursos para o pagamento a que se refere 
o “caput” deste artigo, com fundamento no § 1º do 
artigo 15 da Lei nº 15.948, de 2013.” (NR)

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogados os §§ 1º e 2º do artigo 41, os incisos IV e 
V do artigo 43, o § 2º do artigo 51 e o artigo 52 do Decreto nº 
58.041, de 20 de dezembro de 2017.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de 
março de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
ANDRE LUIZ POMPEIA STURM, Secretário Municipal de 

Cultura
CAIO MEGALE, Secretário Municipal da Fazenda
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
ORLANDO LINDORIO DE FARIA, Secretário-Chefe da Casa 

Civil - Substituto
Publicado na Casa Civil, em 28 de março de 2018.

 PORTARIAS
 PORTARIA 103, DE 28 DE MARÇO DE 2018
JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar, a pedido, e a partir de 28/03/2018, o senhor PAU-

LO MATHIAS DE TARSO, RF 838.435.5, do cargo de Prefeito Re-
gional, símbolo SBP, da Prefeitura Regional de Pinheiros, cons-
tante da Lei 13.399/02 e do Decreto 57.576/2017 (vaga 14591).

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de 
março de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, Prefeito

PORTARIA 104, DE 28 DE MARÇO DE 2018
JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar, a partir de 28 de março de 2018, a senhora 

JULIANA NATRIELLI MEDEIROS RIBEIRO DOS SANTOS, RF 
838.358.8, do cargo Secretária Adjunta, símbolo SAD, do Ga-
binete do Secretário, da Secretaria Municipal de Trabalho e 
Empreendedorismo (vaga 13528).

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de 
março de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, Prefeito

PORTARIA 105, DE 28 DE MARÇO DE 2018
JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar, a partir de 28 de março de 2018, o senhor PEDRO 

HENRIQUE SOMMA CAMPOS, RF 843.929.0, do cargo de Chefe 
de Gabinete, símbolo CHG, do Gabinete do Secretário, da Secre-
taria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo (vaga 13518).

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de 
março de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, Prefeito

PORTARIA 106, DE 28 DE MARÇO DE 2018
JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
EXONERAR
SECRETARIA MUNICIPAL DAS PREFEITURAS REGIONAIS
1 – ALMIR PINTO, RF 675.968.8, do cargo de Chefe de 

Gabinete, símbolo CHG, da Chefia de Gabinete, do Gabinete do 
Prefeito Regional, da Prefeitura Regional da Freguesia do Ó/Vila 
Brasilândia (vaga 13974).

2 – ALEX SANDER NOGUEIRA, RF 756.583.6, do cargo de 
Chefe de Gabinete, símbolo CHG, da Chefia de Gabinete, do Ga-
binete do Prefeito Regional, da Prefeitura Regional de Pirituba/
Jaraguá (vaga 13894).

3 – ADEMILSON NUNES ALVES, RF 839.134.3, do cargo de 
Chefe de Gabinete, símbolo CHG, da Chefia de Gabinete, do 
Gabinete do Prefeito Regional, da Prefeitura Regional de Perus 
(vaga 13754).

4 – LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA, RF 838.580.7, do cargo de 
Chefe de Gabinete, símbolo CHG, da Chefia de Gabinete, do Ga-
binete do Prefeito Regional, da Prefeitura Regional de Santana/
Tucuruvi (vaga 14126).


